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MINISTERIO DO INTERIOR

Direc¢@o Geral de Administrag¢ao Polftica
o Civil

Portaria n.° 8:020

Tendo em atenglio o que representou superiormente a
comiss#io administrativa da C&mara Municipal do con-
celho de Peniche e o parecer da comissfio de hersldica
da Associaclio dos Arquetlogos Portugueses: manda o
Governo da Repablica Portuguesa, pelo Ministro do In-
terior, que a constitui¢io heraldica da bandeira, armas
e sélo daquele municipio seja como segue:

Armas: De prata com uma caravela de negro,
mastreada e encordoada do mesmo, vestida de ver-
melho, vogando num wmar ondado de quatro faixas
ondadas de verde. A proa, a imagem de S. Pedro,
vestido de vermelho, com manto de azul e uma chave
de ouro na m#o direita. Na ré, a imagem de
S. Paulo, vestido da mesma forma, com uma es-
pada de ouro nas mios. Coroa mural de quatro
torres de prata. Listel branco com os dizeres «Vila
de Peniche» a negro.

Bandeira: Esquartelada de vermelho e de negro.
Corddes e borlas dos mesmos esmaltes. Haste e
langa douradas.

Sélo: Circular tendo ao centro as pecas das ar-
mas, sem indicagio dos esmaltes, e em volta, dentro
de circulos concéntricos, os dizeres «Cémara Muni-
cipal de Penichen».

Ministério do Interior, 1 de Margo de 1935. — O
Ministro do Interior, Henrique Linkares de Lima,

Direcgdo Geral de Assisténocia

Decreto n.° 25:089

Usando da faculdade conferida pelos n.” 3.° ¢ 4.° do
artigo 108.° da Constituigio, o Govérno decreis e eu
promulgo o seguinte: -

De barmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 é aprovado o quadro do pessoal do Asilo
Duque de Braganga, a cargo da Junta Geral do distrito
de Braganca, e bem assim os respectivos vencimentos
anuais, o qual fica constituido da maneira seguinte :

Iregente . . . ... ... .. .. 2700800
Taoxifar . . . . . . .. . ... . 1.800300
leriada . . . . . . . . . . . ... 614540

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiiblica, 1 de Margo de
1935.— Axtéx10 Oscar DE FrAGOSO CarMona — Hen-
rique Linhares de Lima.

TOETELETOTOTO- OO T COCTTOT-CHOOCD
MINISTERIO DA MARINHA

Comando Geral da Armada
Repartigio do Pessoal

Portaria n.° 8:021

Considerando que a Estagio Semaférica de Leixdes,
cujos servigos ficaram dependentes do Ministério da Ma-
rinha com a publicacio do decreto n.° 19:219, de 9 de
Janeiro de 1931, se torna desnecessiria ao servico da na-
vegagdo: manda o Govérno da Republica Portuguesa,
pelo Ministro da Marinha, que & Estacio Semaférica de
Leixdes, que, pelo decreto n.° 19:219, de 9 de Janeiro
de 1931, transitou do Ministério do Comércic e Comu-
nicagles para o Ministério da Marinha, seja abatida na
lista das estacdes semaféricas déste Ministério.

Ministério da Marinha, 1 de Margo de 1935. — O Mi-
nistro da Marinha, Antbal de Mesquita Guimardis.

————— et DO

6.* Reparticio da Direcgdio Geral
da Contabilidade Publica

Para os devidos efeitos se declara que S. Ex.* o Mi-
nistro da Marinha, por seu despacho de 21 do corrente
més, autorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do
decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, a transfe-
réncia das quantias de 4004 e 2004 respectivamente dos
n.” 1) e 3) do artigo 86.° capitulo 8., para o n.°2) do
respectivo artigo e capitulo do orgamento do Ministério
da- Marinha para o corrente ano econ6mico.

6.* Reparticio da Direccfio Geral da Contabilidade

Piblica, 26 de Fevereiro de 1935.— O Director dos Ser-
vigos, B. Quintanilha. .
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS E COMUNICAGOES

Administragao Geral dos Correlos e Telégfafos

Os estatutos que a seguir se publicam foram aprovados por despacho ministerial de 1 do corrente, nos ter-
mos do artigo 2.° do decreto-lei n.° 24:541, de 15 de Outubro do ano findo. '

Admipistragiio- Geral dos Correios e Telégrafos, 16 do Fevereiro de 1935.— O Administrador adjunto, A.

Vaz Pinto.
Estatutos da Unido Internacional de Radiodifuséo

Aprovados pela assemblea geral ordinaria da_Unido internacional
de Radiodifusdo, realizada em Londres em 20 de Junho de 1934

ARTIGO 1.°
Constituigio da Unido

Sob a designagio social de Unifio Internacional de
Radiodifusio fundou-se em Genebra uma associagio
regida pelas leis suigas, especialmente pelos artigos 60.°
o seguintes do Cédigo Civil suico. ]

A associagio é organizada corporativamente pelos
presentes estatutos e possue persomalidade juridica.

A duragfio da Unifio é ilimitada.

‘A sua sede social é em Genebra e pode ser frans-
ferida para qualquer outra localidade por decisio da
assemblea geral.

ARTIGO 2.°

Fins da Unido .

A UniZo nfo tem nenhum fim comercial. Ela tem
por objecto: ' ]

1.° Estabelecer ligagBes entre os diversos organismos
europeus e extraeuropeus que explorem um servigo de
radiodifusdo e tenham aderido ds presentes disposigBes;

2.° Defender em todos os dominios os interésses da
radiodifusfo;

3.° Centralizar o estudo de todas as questSes de inte-
résse geral que tenham surgido ou venham a surgir
do desemvolvimento da radiodifusdo; .

4.° Promover a realizagio de todos os projectos ten-
dentes a favqrecer &sse desenvolvimento.

Nesta ondem de ideas, a Unifo prestard a sua cola-
boraciio a todas as administracdes oficiais encarregadas
das telecomunicagBes e aquelas de que dependam, em
cada pais, os servigos e orgamismos de radiodifusfo,
assim como- & secretaria da Unifio Internacional das
Telecomunicagdes.

A Unifo poders, além disso, colaborar:

@) Com todos os outros organismos intermacionais
-oficiais interessados nos problemas de radiodifusdo;

) Com todos os outros organismos e com todas as
sociedades, agrupamentos ou personalidades cuja cola-
boragio facilite & Unifio a realizagio dos fins que ela
tem em vista.

O conselho determinard, nestes dois iltimos casos,
a oportunidade da colaboragiio da Unifio e fixard as
suas modalidades. S6 &le tem o direito de resolver a
participagdo da Unifio nos trabalhos de qualquer orga-
nismo estranho e de momear os delegados da Unido
junto désse organismo.

ARTIGO 3.0
Membros da Uniio

Pode ser admitido como membro activo da Unifo
qualquer organismo (servigo piblico, sociedade ou em-
présa) que explore num pais europeu, sob jurisdigdo
ou com autorizacdo da administracio oficial compe-
tente, um servigo de radiodifusiio destinado aos ouvin-
tes dos. territérios europeus sujeitos 3 autoridade désse

2

pais.

Statuts de I'Union Internationale de Radiudiffusiun'

Adopté§ par Passemblée générale ordinaire de FUnion Internationale
de Radiodiffusion, tenue a Londres le 20 Juin 1934

ARTICLE 1°r

Constitution de 1’Union

Sous la raison sociale Union Internationale de Ra-
diodiffusion, il a été fondée & Genéve une association
régie par le droit suisse, notamment par les articles 60
et suivants du Code Civil suisse.

L’association est organisée corporativement par les
présents statuts et posséde la personnalité juridique.

La durée de I’Union et illimitée.

Son siege social est & Genéve. Il peut étre transféré
en tout autre lieu sur la décision de P’assemblée géné-
rale.

ARTICLE 2

Buts de l’Unlox;

L'Union ne poursuit aucun but commercial. Elle a
pour objet:

1° D’établir des liens entre les divers organismes eu-
ropéens et extra-européens exploitant un service de
radiodiffusion, et ayant adhéré aux présentes disposi-
tions;

2° De soutenir dans tous les domaines les intéréts de
la radiodiffusion;

3° De centraliser I’étude de toutes les questions d’in-
térét général nées ou & naitre du développement de la
radiodiffusion;

4° De poursuivre la réalisation de tout projet de na-
ture & favoriser ce développement.

A ces fins 1’Union apportera sa collaboration & toutes
admicistrations d’Etat chargées de télécommunications
et & celles dont relévent, dans chaque pays, les services
et organismes de radiodiffusion, ainsi qu’au bureau de
I'Union Internationale des Télécommunications.

L’Union pourra en outre collaborer:

a) Avec tous autres organismes internationaux offi-
ciels intéressés par les problémes de la radiodiffusion;

b) Avec tous autres organismes et avec toutes socié-
tés, groupements ou personnalités dont la collaboration
faciliterait & 1’Union la réalisation des buts qu’elle
poursuit.

Le conseil déterminera dans ces deux derniers cas
Popportunité de la collaboration de 1’Union et en fi-
xera les modalités. Il a seul le droit de décider la par-
ticipation de I’Union aux travaux d’un organisme
étranger et de nommer les délégués de 1’Union auprés
de cet organisme.

ARTICLE 3
Membres de 1’Union

Peut étre admis comme membre actif de 1’Union
tout organisme (service d’Ktat, société ou entreprise)
exploitant dans un pays européen, sous l’autorité ou
avec l’autorisation de l’administration d’Etat com-
pétente, un service de radiodiffusion destiné aux audi-
teurs des territoires européens soumis a l’autorité de
ce pays.
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Nos presentes estatutos a expressio «que explore»
designa todo o organismo piblico ou privado que tem
a direcgo e a responsabilidade juridica de um servigo
de radiodifusio com cardcter de interésse geral nacio-
nalmente reconhecido; a palavra «europeu» tem a
significacdo que lhe é atribuida pela convengio 'ra-
dioeléctrica internacional mais recente.

A Unido pode, além disso, nomear:

a) Membro associado, qualquer organismo que ex-
plore um servigo de radiodifusio fora da regifio euro-
peia ou qualquer agrupamento de organismos desta
natureza; _—_

b) Membro da Unmido a titulo especial, qualquer
organismo que explore um servigo de radiodifusio e
que ndo satisfaga as condigBes previstas na alinea an-
terior.

ARTIGO 4.°
Admissio dos membros da Unido

Os pedidos de admissdo devem ser dirigidos & secre-

taria da Unifio, acompanhados de todas as informagdes

(veferéncias téenicas, juridicas, administrativas e ge-
rais) susceptiveis de esclarecer o conselho e eventual-
mente a assemblea geral. ‘

) Quanto aos membros activos e aos membros asso-
ciados, o.conselho, mediante relatério do delegado do
pais interessado, ou, na falta déste, mediante relatério
do secretariado geral da Umifio, decidird da admissio
déles em conformidade com os votos da maioria de
dois tergos dos membros representados. No caso de de-
cisdio megativa, o interessado poderd recorrer dela para
a préxima assemblea geral, que decidird em confor-
midade com a maioria de trés quartos dos votos;

b) Quanto aos membros a titulo especial, a decisdo
serd tomada pela assemblea geral, que resolversd em
conformidade com a maioria de trés quartos dos votos.
A mesma assemblea detenminari, nas mesmas condi-
gdes e dentro dos estatytos, os direitos e obrigagdes do
membro especial de que se tratar.

ARTIGO 5.0
Demissido e exclusdo dos membros da Unido

Qualquer membro é autorizado a sair da associagio,
desde que para isso avise a secretaria da sua decisio
por meio de carta registada dirigida ao presidente do
conselho da Unifo, na sede da referida secretaria.

No caso de a carta de demissio ndo chegar & secre-
taria seis meses antes de terminado o exercicio em

curso, o membro demissiondrio pagard relativamente -

a0 primeiro semestre do exercicio seguinte uma quan-
tia equivalente & metade da sua dltima cota anual,
ou quantia inferior, que poderd ser fixada pela assem-
blea geral.

Deixam de fazer parte da Unifo Internacional de
Radiodifuséo, em virtude de decisdo da assemblea geral,
sob proposta do conselho, todos os membros que deixem
de satisfazer as condigBes previstas no artigo 3.°

Pode ser excluido da TUnifio Internacional de Radio-
difusio qualquer membro que infrinja as disposi¢Bes
estatutdrias ou que mfo satisfaga as suas obrigacGes
financeiras. Esta decisio deverd ser proposta pelo con-
selho & assemblea geral, que, depois de ter proporcio-
nado ao membro interessado a oporbunidade de apre-
sentar préviamente as suas explicagdes, decidird em
conformidade com a maioria de trés quartos dos votos.

ARTIGO 6.°

Comissdo de honra

"~ E constituida uma comissio de honra, cujos mem-
bros, escolhidos entre as personalidades que tenham
prestado servigcos eminentes ao desenvolvimento da

Dans les présents statuts, le mot «exploitant» dé-
signe tout organisme public ou privé qui a la direction
et la responsabilité juridique d’un service de radiodif-
fusion ayant un caractére d'intérét général nationale-
ment reconnu; le mot «européen» a la signification
qui lui est attribuée par la convention radioélectrique
internationale la plus récente.

En outre, I'Union peut nommer:. ' :

a) Comme membre associé, tout organisme exploi-
tant un service de radiodiffusion en dehors de la région
européenne ou tout groupement de ces exploitants; .

b) Comme membre de 1’Union & titre spécial, tout
organisme qui exploite un service de radiodiffusion .
sans remplir les conditions prévues & 1’alinéa premier.

ARTICLE 4.
Admission des membres de I'Union

Les demandes d’admission doivent &tre adressées.d
Poffice de I’Union accompagnées de toutes informa-
tions (références techniques, juridiques, administra-
tives et générales) susceptibles d’éclairer le conseil
et, éventuellement, l’assemblée générale. o

a) En ce qui concerne les membres actifs et les mem-
bres associés, le conseil aprés rapport du délégué du
pays intéressé, ou, a son défaut, aprés rapport du secré--
taire géndral de 1’Union, décidera de leur admission
4 la majorité des deux tiers des membres représentés.:
En cas de décision négative, I'intéressé pourra en appe--
ler & la prochaine assemblée générale, qui décidera &
la majorité des trois quarts des voix; ’

b) En ce qui concerne les membres & titre 'spécial,
la décision sera prise par I’assemblée générale, qui-
statuera & la majorité des trois quarts des voix. La
méme assemblée déterminera, dans les mémes condi-
tions et dans le cadre des statuts, I’étendue des droits
et obligations du membre spécial en question. i

ARTICLE 5
Démission et exclusion des membres de 1'Union

Tout membre est autorisé # sortir de ’association &
charge par lui d’aviser I’office de sa décision par lettre
recommandée adressée au président du comseil de’
I'Union, au siége de 'office.

Au cas ou la lettre de démission ne serait pas par-
venue & l’office six mois avant ’expiration de I’exercice
en cours, le membre démissionnaire paiera pour le pre-
mier semestre de 1’exercice suivant une somme équiva-
lente & la moitié de sa derniére cotisation annuelle, ou
la somme inférieurs, qui pourra &tre fixée par 1’assem-
blée générale. :

Cesse de faire partie de I’Union Internationale de
Radiodiffusion, & la suite d’une décision de I’assemblée
générale, sur la proposition du conseil, tout membre
qui ne remplirait plus les conditions prévues & Varti-
cle 3.

Peut étre exclu de I'Union Internationale de Radio-
diffusion tout membre qui violerait les dispositions
statutaires ou qui ne satisferait pas & ses obligations
financiéres. Cette mesure devra étre proposée par le’
conseil & l'assemblée générale, qui, aprés avoir mis le
membre intéressé en mesure de fournir préalablement
ses explications, décidera & la majorité des trois quarts
des voix.

ARTICLE 6
Comité d’honneur

Il est constitué par un comité d’honneur dont les
membres, choisis parmi les personnalités ayant rendu
des services éminents au développement de la radio- °
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radiodifuso ou & Unifo Internacional de Radiodifusdo,
sio designados pela assemblea geral, que resolverd por
escrutinio secreto e em conformidade com a maioria
de trés quartos dos votos.

ARTIGO 7.°
Relagdes com os organismos oficiais

As administragies a que se refere a 6.* alinea do
artigo 2.°, assim como a secretaria da Unifo Interna-
cional das Telecomunicagdes, tém sempre o direito de
se representar pelos seus delegados, a titulo de obser-
vadores, com voto consultivo, em todas as reiliniSes de
todos os 6rgdos da UniZo Internacional de Radiodi-
fusdo. Todas as convocagdes e todas as ordens do dia
para as reiinides da assemblea geral, do conselho, das
comissGes ou das conferfncias especiais deverfio ser-lhes
comunicadas dentro dos mesmos prazos e segundo as
mesmas modalidades adoptadas para os membros da
Unifo:

. Por intermédio da secretaria da Unifio Internacional
das TelecomunicagGes, no que respeita s administra-
gSes encarregadas das telecomunicagdes;

Por intermédio do membro do conselho do pais inte-
ressado, no que Tespeita as outras administrages.

As administragdes a que se refere o parigrafo prece-
dente tém igualmente o direito de pedir & Unido, se-
gundo as mesmas modalidades e tendo em consideragio
as disposigBes do artigo 18.°, relativas s assembleas
gerais ordindrias, que inscreva na ordem do dia da
préxima retinido de qualquer dos seus érgdos as ques-
tdes que lhes interessam, e, no caso de ndio se prever
a realizagiio dessa reiinifio em data préxima, que exa-
mine a oportunidade da convocagio especial, nas con-
digBes previstas pelos presentes estatutos, de qualquer
organismo a que essas questSes digam respeito.

No caso de se realizar um acérdo entre as adminis-
tragdes com o fim de se encarregar a Unifio Interna-
cional de Radiodifusdo, por intermédio da secretaria
~da Unifio Internacional de Telecomunicagdes, da ela-

boragio de relatérios destinados a preparar uma acgfo

colectiva dessas administragBes, os representantes das
administragdes, aderentes ou nfo & Unifo Internacional
de Radiodifusfo, tomarfo entfio parte, no mesmo pé
de igualdade, nas reiinides do organismo que a Unido
Internacional de Radiodifusdo tiver encarregado de
elaborar os relatdrios de que se tratar.

Neste caso o voto deliberativo de cada pais repre-
sentado pertence & administragfo. Se a administragdo
de um pais nio estiver representada, o voto delibe-
rativo pertence & emprésa ou grupo de emprésas de
radiodifusio do referido pais, quando essa emprésa
ou &sse grupo forem membros da Unifio Internacional
de Radiodifusdo.

O relatério elaborado pelo organismo da Unido Inter-
nacional de Radiodifusio é transmitido as adminis-
tragSes por intermédio da secretaria da Unido Inter-
nacional das Telecomunicacdes.

Nas trés alineas precedentes a palavra «adminis-
tragiio» designa a administragiio oficial de um pais da
regifo europeia de que dependa a exploragio téenica
do servigo de radiodifusdo.

ARTIGO 8.°
Assembleas gerals

A assemblea geral ordindria reine-se todos os anos,
nos trés meses seguintes ao fecho do exercicio.

Salvo decisio contriria do conselho, esta reiinifo
realiza-se na cidade em que se encontra a sede social
da Uniso. :

A assemblea geral pode reiinir-se além disso em
gessio extraordindria.

diffusion ou & I’Union Internationale de Radiodiffu-
sion, sont désignés par l’assemblée générale, statuant
au scrutin secret et a la majorité des trois quarts des
voix. )

ARTICLE 7

Rapports avec les organismes officiels

Les administrations visées & 1’article 2, alinéa G,
ainsi que le bureau de ’Cnion Internationale des Télé-
communications, ont toujours le droit de se faire repré-
senter par leurs délégués & titre d’observateurs avec
voix consultative dans toutes les réunions de tous les
organes de 1’Union Internationale de Radiodiffusion.
Toute convocation et tout ordre du jour pour les réu-
nions de I’assemblée générale, du conseil, des commis-
sions ou des conférences spéciales devront étre com-
muniqués dans les mémes délais et suivant les mé&mes
modalités qu’aux membres de 1’Union:

Par V'intermédiaire du bureau de 1'Union Interna-
tionale des Télécommunications en ce qui concerne les
administrations chargées des télécommunications;

Par l’intermédiaire du membre du conseil du pays
intéressé en ce qui concerne les autres administrations.

Lies administrations visées au paragraphe précédent
ont également le droit de demander a 1’Cnion, selon
les mémes modalités et sous réserve des dispositions de
Particle 13, ci-aprés, relatives aux assemblées générales
crdinaires, qu’elle inscrive & 1'ordre du jour de la pro-
chaine réunion de tel ou tel de ses organes, les ques-
tions qui les intéressent et, dans le cas ou une telle réu-
nion ne serait pas envisagée dans un délai rapproché,
qu’elle examine l’opportunité de la convocation spé-
ciale, dans les conditions prévues par les présents sta-
tuts, de tout organisme que ces questions concernent.

Dans le cas ot un accord interviendrait entre les
administrations, en vue de charger I’Union Interwatio-
nale de Radiodiffusion, par l'intermédiaire du bureau
de I’Union Internationale des Télécommunications, de
I'établissement des travaux destinés a préparer une
action collective de ces administrations, les représen-
tants des administrations, adhérentes ou non & I’Union
Internationale de Radiodiffusion, prennent alors part,
sur pied d’égalité, aux réunions de 1’organisme auquel
I’Union Internationale de Radiodiffusion confie le soin
d’établir les travaux en question. .

Dans ce cas, la voix délibérative de chaque pays

représenté appartient & l’administration. Si l’admi-

nistration d’un pays n'est pas représentée, la voix
délibérative appartient & l'entreprise ou au groupe
d’entreprises -de radiodiffusion du dit pays, lorsque
cette entreprise ou ce groupe est membre de 1’Union
Internationale de Radiodiffusion.

Le rapport établi par 1'organisme de I’Union Interna-
tionale de Radiodiffusion est transmis aux admi-
nistrations par l'intermédiaire du bureau de 1’Union
Internationale des Télécommunications.

Dans les trois alinéas précédents le mot «administra-
tion» désigne I’administration gouvercementale d’un
pays de la région européenne dont reléve I’exploitation
technique du service de radiodiffusion.

ARTICLE 8
Assemblées générales

I’assemblée générale ordinaire se réunit chaque année
dans les trois mois qui suivent la cléture de 1’exercice.
Sauf décision contraire du conseil, cette réunion a
lieu dans la ville ol se trouve le sidge social de I’Union.

L’assemblée générale peut se réunir en ouire en ses-
sion extraordinaire.
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Os orgamismes membros activos da Unifle repre-
sentar-se-io nas assembleas gerais por delegados devi-
damente acreditados para ésse efeito e por escrito.
Um organismo que niio envie delegado ‘4 assemblea

pode representar-se por outro delegado devidamente

acreditado por escrito. Cada delegado s6 poderd repre-
sentar membros de um dnico pais além do seu:

Cada pais representado na assemblea tem somente
um voto. Se mais do que um daqueles organismos per-
tencerem ao mesmo pais, apenas dispordo de um voto.
No caso de os organismos do mesmo pafs nfo chegarem
a acbrdo, o voto que lhes pertence serd fraccionado em
tantas partes iguais quantos os membros representados,
salvo se um désses organismos for organismo de Estado,
caso em que o direito de voto lhe pertence de direito.

A ordem do.dia de cada assemblea geral ordindria
deve compreender:

a) Um relatério do conselho sébre a actividade da
Unifo desde a vltima sessio da assemblea ordinéria e,
em especial, sdbre as providéncias tomadas para exe-
cutar as decisdes da assémblea;

b) O cxame e a aprovagio das contas do exereicio
findo;

¢) O orcamento para o exercicio seguinte;

d) A fixagio da importéncia das cotas;

¢) Qualquer outro assunto cuja inscrigio na ordem
do dia da assemblea geral ordinaria seja ‘determinado
pelo conselho ou solicitado de acérdo com as disposi-
¢Ses dos artigos 7.° e 13.° dos presentes estatutos.

A assemblea geral é presidida pelo presidente do
conselho da Unido ou, no caso de impedimento, pelo
vice-presidente mais velho.

A ‘comissio directiva constitue a mesa da assemblea
geral.

ARTIGO 9.°

Conselho da Unido

A Unido, sem falar dos poderes soberanos da assem-
blea geral, é dirigida por um conselho, de que fara
parte um delegado por cada pafs europeu, designado
pelos membros activos désse pafs que tenham aderido
3 Unifo. No caso em que entre &sses membros figure
um organismo oficial, a representagfio do seu pais no
consclho pertence-lhe de direito.

Tendo em consideragiio as disposigdes do artigo 7.°,
o delegado ao conselho serve de intermedidrio e asse-
gura no seu pais as liga¢des entre a Unido e as. admi-
nistragdes de Estado, os organismos privados e 0s par-
ticulares.

Qualquer delegado pode substituir-se, sob sua res-
ponsabilidade, por um representante pertencente a um
organismo membro-da Unifo e aceite pelo presidente.
Nenhum delegado pode representar mais de trés outros
delegados.

No caso de os membros activos pertencentes a um
mesmo pais ndo chegarem a acdrdo sdbre a pessoa
de um delegado, serd éste designado pelo conselho.

No caso de varios organismos pertencentes a um
mesmo pais serem membros da Unido, as suas relagdes
com a Unido devem ser mantidas pelo delegado désse
pais ao conselho.

Nas votagdes, cada delegado ao conselho dispGe de
um voto.

O conselho redne-se, pelo menos, uma vez por axno.

ARTIGO 10.°
Comissdo dirvectiva

O conselho elege no seu seiv, por escrutinio secreto,
todos os anos, depois da assemblea geral ordinaria,

Lies organismes membres actifs de "Union se feront
peprésenter aux- assemblées générales par-des délégués
diiment mandatés & cet effet et par écrit. Un organisme
qui n’envoie pas un délégué & ’assemblée peut se faire
reptésenter par un. autre délégué diment mandaté par
écrit. Chaque délégué ne peut représenter que le ou les
membres d’un seul pays autre que le sien.

Chaque pays représenté & ’assemblée: a seulement
une voix. Si plusieurs dé ces organismes appartiennent
2 un méme pays, ils ne disposent que d’une voix. Dans
le cas ou les organismes-d'un méme pays n’arriveraient.
pas & s’entendre, la voix leur appartenant sera fraction-
née en autant de parties égales qu’il y.a de membres
représentss, sauf si I'un de ces organismes est wn nrga-
nisme d’Etat, auquel cas le droit de vote lui-appartient
de droit.

I’ordre du jour de chaque assemblée générale ordi-
naire doit comprendre:

a) Un rapport du conseil sur l’'activité de 1’Union
depuis la derniére session de I’assemblée ordinaire ‘et
polamment sur les mesures prises pour exécuter les dé-
cisions de 1’assemblée; S

b) L’examen et Papprobation des comptes de 1’exer-
cice écoulé;

¢) Le budget pour Vexercice suivant;

d) La fixation du montant des cotisations;

¢) Toute autre question dont P’inscription & ’ordre
du jour de I’assemblée générale ordinaire serait décidée
par le conseil ou serait demandée conformément aux dis-
positions des articles 7 et 13 des présents statuts.

I’assemblée générale est présidée par le président du
conseil de 1’Union ou, en cas d’empéchement, par le
vice-président le plus agé.

Le bureau du conseil constitue le bureau de l’assem-
blée générale.

ARTICLE 9
Conseil de 1'Onion

I’Union, sous réserve des pouvoirs souverains de
Passemblée générale, est dirigée par un conseil com-
prenant un délégué par pays européen, désigné par les
membres actifs de ce pays ayant adhéré & I’Union. Dans
le cas oll, parmi ces membres, figure un organisme
d’Btat, la représentation de son pays au conseil lui
appartient de droit.

Sous réserve des dispositions de I’article 7, tout délé-
gué au conseil sert d’intermédiaire et assure dans son
pays les liaisons entre 1’Union et les administrations
d’Etat, les organismes privés et les particuliers.

Tout délégué peut se faire remplacer sous sa propre
responsabilité par un représentant appariemant & un
organisme membre de 1'Union et agréé par le président.
Aucun délégué ne peut représenter plus de trois autres
délégués.

Dans les cas ot les membres actifs appartenant & un
méme pays ne pourraient pas se mettre d’accord sur
la personne d’un délégué, celui-ci sera désigné par le
conseil. :

Dans le cas ot les membres actifs appartenant & un
méme pays sont membres de 1’Union, leurs relations
avec I’Union doivent se faire par.l’intermédiaire du
délégné de ce pays au conseil.

Dans les votes, chaque délégué au conseil dispose
d’une voix.

Le conseil se réunit au moins une fois par an.

ARTICLE 10
Bureau du conseil

“Le conseil élit dans son sein, au scrutin secret, cha-
que année, aprés lassemblée générale ordinaire, un
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uma comissdio directiva, que compreende: um presi-
dente, quatro vice-presidentes e um delegado do con-
selho.

O presidente e os quatro vice-presidentes serfio esco-
lhidos de maneira que dois déles pertengam aos trés
paises cujo mimero de ouvintes, tomado em conside-
raglio para fixagio dos encargos a favor da Unido,
for mais elevado.

Nenhum membro da comissdo directiva, com excep-
¢io do delegado do conselho, poders ser investido de
mais de dois mandatos sucessivos.

Durante o exercicio das suas fungdes nenhum mem-
bro da comissdo directiva poderd assumir a presidéncia
de qualquer comissfio da UniZo.

A comissdo directiva fiscaliza o expediente dos as-
suntos correntes e a execugdo das decises do conselho.
Salvo nos casos previstos nos estatutos, a comissio di-
rectiva nfio pode comprometer o poder de decisio do
conselho ou da assemblea geral.

O delegado do conselho tem & seu cargo estabelecer
uma ligagio permanente entre o conselho e o director
da secretaria para assegurar a execugdo das decisdes do
conselho e da assemblea geral.

Para o exame de questSes importantes (fixagdio das
ordens do dia, elaboragiio do orgamento, etc.) a comis-
sdo directiva recorrerd a colaboragdo dos presidentes das
diferentes comissGes permanentes.

ARTIGO 11.°
Comissdes

O conselho pode criar comissdes, cujas atribuigGes
lhe compete fixar.

Cada pais tem o direito de ter um membro em cada
comissdo. Esses membros sdo designados pelo delegado
de cada pais ao conselho.

Cada comissfio designa o seu presidente e fixa as suas
modalidades de trabalho.

Os trabalhos das comissGes devem constituir o assunto
de um relatério ao conselho para cada questfio tratada.
Se as opiniSes manifestadas numa comissio ndio forem
unénimes, o relatério dessa comissio mencionari as
opinides divergentes.

Salvo em caso de urgéncia, qualquer proposta subme-
tida ao conselho deve ser enviada & comissdio ou comis-
s0es competentes para estudo preparatério.

O conselho pode, além disso, encarregar pessoas,
nominalmente designadas, de proceder ao estudo de
questdes especiais.

ARTIGO 12.°

. Convoocagdes
As assembleas gerais ordindrias e extraordinarias sio
convocadas pelo presidente do conselho. Este é obrigado
a convocar uma assemblea geral extraordiniria a pe-
dido de um quinto dos membros activos da Unigo.

O conselho é convocado pelo seu presidente. Este é
obrigado a convocar o conselho a pedido de um quarto
dos seus membros.

As comissfes sfio convocadas segundo as modalidades
que elas tiverem fixado para o seu método de trabalho,
mas, para qualquer reiinifio das comissdes entre as ses-
soes do conselho, as convocagdes ficam dependentes da
aprovagdo déste dltimo ou, em caso de urgéncia, da
comissdo directiva. .

As convocagdes sdo dirigidas aos interessados um més,

pelo menos, antes da data fixada para a reiinifo. Este .

prazo, para as reiinides das assembleas gerais extraor-
dinirias e para as do conselho, poders, todavia, em
circunstincias excepcionais, ser reduzido por decisdo do
conselhe ou, em caso de urgéncia, da comissio directiva.

bureau, qui comprend: un président, quatre vice-prési-
dents et un délégué du conseil.

Le président et les quatre vice-présidents sont choisis
de maniére que deux d’entre eux appartiennent aux
trois pays dont le nombre d’écouteurs, pris en considé-
ration pour la fixation des charges au sein de 1’Urion,
est le plus élevé.

Aucun membre du bureau, & 1’exception du délégué
du conseil, ne peut &tre investi de plus de deux mandats
successifs.

Pendant l’exercice de ses fonctions, aucun membre
du bureau ne peut étre titulaire de la présidence d’une
commission de 1’Union.

Le bureau contréle ’expédition des affaires couran-
tes et I’exécution des décisions du conseil. Sauf dans les
cas prévus aux statuts, il ne peut engager le pouvoir
de décision du conseil ou de 1’assemblée générale.

Le délégué du conseil est chargé d’établir une liaison
permanente entre le conseil et le directeur de 1’office
pour assurer ’exécution des décisions du conseil et de
P’assemblée générale. .

Pour l’examen de questions importantes (fixation
des ordres du jour, établissement du budget, etc.) le
bureau aura recours & la collaboration des présidents
des différentes commissions permanentes.

ARTICLE 11
Commissions

Le conseil peut créer des commissions dont il fixe
les attributions.

Chaque pays a le droit d’avoir un membre dans cha-
que commission. Ces membres sont désignés par le délé-
gué du comseil de chaque pays.

Chaque commission désigne son président et fixe
elle-méme ses modalités de travail.

Les travaux des commissions doivent faire 1’objet
d’un rapport au conseil pour chaque question traitée.
Si les avis exprimés dans une commission ne sont pas
unanimes, le rapport de la commission au conseil men-
tionnera les opinions divergentes.

Sauf le cas d’urgence, toute proposition soumise au
conseil doit étre envoyée & la commission ou aux com-
missions compétentes pour étude préparatoire.

Le conseil peut, en outre, charger des personnes, nom-
mément désignées, de procéder & I'étude de questions
spéciales.

ARTICLE 12

Convocation

Les assemblées générales ordinaires et extraordinaires
sont convoquées par le président du conseil. Celui-ci est
obligé de convoquer une assemblée générale extraordi-
naire sur la demande d’un cinquiéme des membres
actifs de I’Union.

Le conseil est convoqué par son président. Celui-ci
est obligé de convoquer le conseil sur la demande d’un
quart de ses membres.

Les commissions sont convoquées suivant les modali-
tés qu’elles auront fixées pour leur méthode de travail,
mais, pour toute réunion des commissions entre les ses-
sions du conseil, les convocations sont subordonnées
& l'approbation de ce dernier ou, en cas d’urgence,
du bureau. '

Les coavocations sont adressées aux intéressés un
mois au moins avant la date fixée pour la réunion.
Ce délai, pour les réunions des assemblées générales
extraordinaires et celles du conseil, peut toutefois, dans
des circonstances exceptionnelles, étre réduit par une
décision du conseil ou, en cas d’urgence, du bureau.
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_ ARTIGO 18.°
Ordem do dia das assembleas gerais e do conselho

A ordem do dia de qualquer reiinido das assembleas
gerais e do conselho é elaborada pelo secretario geral
da Unifo e submetida & aprovagio do presidente do
conselho. Salvo nos casos de convocagio urgente, pre-
vistos no artigu precedente, 2 ord m do dia deve ser
comunicads quinze dias, pelo menos, antes da data da
reiinigo.

Nenhuma decisfio poderad ser tomada pela assemblea
geral sobre assunto nfo inscrito na ordem do dia.

Qualquer membro da Unifo, admitido estatutaria-
mente a tomar parte com voto deliberativo nas assem-
bleas gerais ordindrias, tem o direito de pedir a ins-
crigdo de um assunto na ordem do dia da préxima
reiinifo. Este direito pode ser exercido dentro de dez
dias a partir da data da convocagfo.

ARTIGO 14.°
Discussdio e votagdo nas assembleas gerais e no conselho

A lingua oficial é o framcés. Todavia o presidente
pode admitir que sejam apresentadas observagdes noutra
lingua.

O presidente dirige os debates ¢ mantém a ordem
nas reiinides.

Para todas as reiinides deveri ser elaborada pela.

secretaria uma lista de presengas.

No principio de cada reiinifo deve ser aprovada a
-acta da sessio anterior. As actas sfo assinadas pelo
presidente.

Salvo disposigOes em contrario, previstas nos presen-
tes estatutos, as decisSes devem ser tomadas por maioria
de votos. Em caso de igualdade de votos considera-se
a proposta rejeitada. No caso de igualdade de votos
numa eleiglo, recorrer-se-4 a sorteio.

A votagio faz-se por maos erguidas, salvo se fér
pedida a votagio nominal. Fora das disposi¢des do
artigo 10.° o escrutinio secreto pode, ser pedido por
um térgo dos votantes.

Para as questSes urgentes submetidas ao conselho
no intervalo das suas sessoes o presidente do conselho
pode proceder a votagio por via postal ou telegrifica,
devendo submeté-la & ratificagio da préxima reiinidio
do drgdo de que se trata.

S6 serdo validas as deliberagBes da assemblea geral
se metade dos membros activos da Unido estiverem pre-
sentes ou representados. S6 serdio validas as delibera-
gies do conselho se metade dos delegados estiverem
presentes ou representados.

Nos icasos em que n¥o seja atingido o guorum de
uma assemblea geral serd convocada nova assemblea
geral no prazo fixado pelo presidente, o qual nfo deve
ser inferior a cinco dias nem superior a trinta. As de-
liberagGes dessa assemblea serfo validas, seja qual
fér o nimero dos delegados presentes ou representados,
salvo nos casos do artigo 19.° .

ARTIGO 15.°
Participagdo nas sessdes

O acesso as reiinides da assemblea geral, do conselho
e das comissBes é estritamente limitado &s pessoas que
delas fagam parte regularmente e ds que sejam auto-
rizadas a assistir a elas em virtude das disposiges dos
presentes estatutos. Todavia estes organismos podem
chamar, excepcionalmente, para ser ouvida sdbre um
determinado ponto qualquer pessoa cujo parecer possa
ser 1til aos seus trabalhos.

Os delegados dos membros actives ao comselho tém
o direito de assistir &s sessOes de todas as comissSes da
Unido.

" ARTICLE 18
Ordres du jour des assemblées géh@rales et du consefl

L’ordre du jour de toute réunion des assemblées gé-
nérales et du conseil est établi par le secrétaire général
de I'Union et soumis & Y'approbation du président du
conseil. SBauf dans les cas de convocation urgente, pré-
vus & article précédent, ’ordre du jour doit &tre com-
muniqué quinze jours au moins avant la date de la
réunion. :

Aucune décision ne peut &tre prise par I’assemblée
générale sur un sujet non porté i son ordre du jour.

Tout membre de I’Union admis statutairement &
participer avec voix délibérative aux assemblées géné-
rales ordinaires a le droit de demander l’inscription
d’une question & lordre du jour de la prochaine réu-
nion. Ce droit peut &tre exereé dans les dix jours de la
date de la convocation. ‘

ARTICLE 14
Discussion et vote dans les assemblées générales et au conseil

La langue officielle est le frangais. Toutefois, le pré-
sident peut admettre que des observations soient pré-
sentées dans une autre langue.

~ Le président dirige les débats et exerce la police des
réunions. .

Une liste de présence doit étre établie par 1’office
pour toute réunion. '

Au début de chaque réunion, le procés-verbal de la
réunion précédente doit étre approuvé. Les procés-ver-
baux sont signés par le président.

Sauf dispositions contraires prévues aux présents
statuts, les décisions doivent &tre prises 3 la majorité
des voix. A égalité de voix, la proposition est consi-
dérée comme rejetée. Dans le cas d’égalité de voix lors
d’une élection, on recourra au tirage au sort.

Le vote se fait 4 mains levées, sauf si ’appel nominal
est demandé. En dehors des dispositions de 1’article 10,
le scrutin secret peut &tre demandé par un tiers des
votants.

Pour les questions urgentes soumises au conseil entre
ses sessions, le président du conseil peut procéder 2 un
vote par voie postale ou télégraphique, sous réserve
de sa ratification par la prochaine réunion de I’organe
en question.

L’assemblée générale ne peut délibérer valablement
que si la moitié des membres actifs de 1’Union est pré-
sente ou représentée. Le conseil ne peut délibérer vala-
blement que-si la mojtié des délégués est présente ou
représentée.

Dans les cas ou le quorum d’une assemblée générale
ne serait pas atteint, une nouvelle assemblée sera convo-
quée dans le délai fixé par le président, au plus tét
aprés cinq jours et au plus tard dans les trente jours.
Cette assemblée délibérera valablement quel que soit le
nombre des délégués présents ou représentés, sous ré-
serve des dispositions de ’article 19.

ARTICLE 15
Participation aux séances

L’acces de 1’assemblée générale, du conseil et des
commissions est strictement limité aux personnes qui
en font réguliérement partie et & celles qui sont aute-
risées 4 y assister en vertu des dispositions des présents
statits. Toutefois ces organismes peuvent appeler, a
titre exceptionnel, pour étre entendu sur un point dé-
terminé, toute personne dont l’avis peut étre utile a
leurs travaux.

Les délégués au conseil des’ membres actifs ont le
droit d’assister au séances de toutes les commissions

yiirge

de I’Union. M
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Cada membro activo de um mesmo pais pode repre-
sentar-se:- por um’ delegado nas sessdes das comissGes
permanentes da Unifio, com o assentimento dos presi-
dentes dessas comissBes, ficando emtendido que &6 o
*delegado désse pais ao conselho tem o direito de assistir
a essas sessdes com voto deliberativo, conforme o dis-
posto na alinea precedente.

Os membros das comissdes que nio sdo membros do
conselho podem assistir com voto consultivo aos de-
bates do conselho relativos a questdes examinadas nas
suas respectivas comissdes.

Os membros associados nio tém delegado ao conselho
da Unifio, mas podem representar-se nas assembleas
gerais com vobo comsultivo.

As deliberagBes da assemblea geral e do counselho,
bem como a documentagsio que lhes diga respeito, sdo
confidenciais, salvo decisio em contririo.

ARTIGO 16.°
Orgédo de exeougdio da Unido

O éngdo executivo da Unifo Internacional de Radio-
difusdo é a Secretaria Internacional de Radiodifusdo.

A sede dessa Secretaria é fixada obrigatoriamente na
cidade em que a Unifio tem a sua sede social.

A direcgiio da Secretaria é exercida por um director,
que desempenha ao mesmo tempo as fungdes de secre-
tario geral da Unifo. O secretdrio geral é nomeado
pelo conselho.

As atribui¢Ses e honoririos do director s3o fixados
pelo conselho, o qual fixa igualmente o modo por que
o director deve utilizar as verbas votadas pela assem-
blea geral em virtude da aprovagio do orgamento.

O conselho da Umifo pode, além disso, decidir a
eriagio de quaisquer servigos de execugdo, cujas atri-
buigbes fixard, bem como as modalidades de geréncia,
dentro dos 'limites do or¢gamento votado pela assemblea
geral.

: ARTIGO 17.°

Receitas da Unjdo

Para custear as despesas da Unido, fixadas no orga-
mento votado pela assemblea geral, os membros activos
e.os membtos a titulo especial pagam uma cota anual.

Os membros associados e os membros da comissiio
de honra nio pagam cota, mds os membros associados
devem contribuir anualmente para as despesas de pre-
paragiio e remessa da documentagiio que lhes é dirigida.

A importanecia destas cotas e contribuigbes anuais
é fixada em cada ano pela assemblea geral.

Os membros que aderirem & Unifo no decorrer de
um exercicio devem pagar tantos duodécimos quantos

os meses que faltarem para terminar o exercicio em -

curso no dia da sua admissio, tomando por base a cota
fixada pela primeira assemblea geral que se seguir
a essa admissdo.

O pagamento das cotas e contribuigdes é devido a
partir da sua notificagio pela secretaria.

Q ano .administrativo compreende o periodo que vai
do dia'1 de’ Abril de cada ano ao dia 31 de Marco
do ano seguinte. A

Tomando por base o orgamento precedente, serfio
cobrados, a partir do dia 1 de Abril, trés duodécimos
provisérios, que os membros da Unifio pagarfo por
conta da cota futura.

ARTIGO 18.°

Responsabilidade financeira

A TUnido é responsavel pelos seus compromissos para
com terceiros até & importidncia total do seu activo.

Chaque membre actif d’un méme pays peut se faire
représenter par un délégué aux séances des commissions
permanentes de 1'Union avec l’assentiment des prési-
dents de ces commissions, étant entendu que seul le dé-
légué au conseil de ce pays assiste de dioit & ces séances,
avec voix délibérative, conformément & la disposition
de 1’alinéa précédent. : :

Les membres des commissions qui ne sont pas mem-
bres du conseil peuvent assister avec voix consultative
aux débats du conseil relatifs & des questions examinées
dans leurs commissions respectives.

Les membres associés n’ont pas de délégué au conseil
de I’Union, mais peuvent se faire représenter aux
assemblées générales aveec voix consultative. :

Les délibérations de 1’assemblée générale et du con-
seil ainsi que la documentation y relative sont confiden-
tielles, sauf décision contraire. C

ARTICLE 16
Organe d’exécution de l’UnionA

L’organe exécutif de I’Union Internationale de Ra-
diodiffusion est 1’Office International de Radiodiffu-
sion.’

Le siége de cet Office est obligatoirement fixé dans la
ville du siége social de 1’Union.

La direction de I’Office est assurée par un directeur,
qui remplit en méme temps les fonctions de secrétaire
général de I'Union. Il est nommé par le conseil.

Les attribulions et les émoluments du directeur sont
fixés par le conseil, lequel fixe également les modalités
de l'utilisation par le directeur des crédits votés par
I’assemblée générale en suite de ’adoption du budget.

Le conseil de I’Union peut en outre décider la créa-
tion de tous services d’exécution dont il fixe les attribu-
tions et les modalités de gestion dans les limites du
budget voté par I’assemblée générale.

ARTICLE 17
Ressources de 1'Union

Pour couvrir les dépenses de I’Union, telles qu’elles
ont été arrétées par le budget voté par 1’assemblée gé-
nérale, les membres actifs et les membres & titre spécial
paient une cotisation annuelle.

Les membres associés et les membres du comité d’hon-
neur ne paient pas de cotisation, mais les membres asso-
ciés doivent contribuer annuellement aux frais de pré-
paration et d’expédition de la documentation qui leur
est adressée. .

Le montant de ces coiisations et contributions annuel-
les est arrété chaque année par ’assemblée générale.

Les membres adhérant & 'Union en cours d’exercice
sont redevables d’autant de douziémes qu’il reste de
mois & courir sur ’exercice en cours, au jour de leur
admission, sur la base de la cotisation fixée par la pre-
miére assemblée générale qui suit cette admission.

Le paiement des cotisations et des contributions est
exigible dés notification par 1'office.

L’année administrative comprend la période du 1
Avril de chaque année au 31 Mars de ’année suivante.

Sur la base du budget précédent, il sera mis en recou-
vrement dés le 1% Avril trois douziémes provisoires,
que les membres de I'Union verseront en déduction de
la cotisation future.

ARTICLE 18
Responsabilité financiére

L’ Union répond de ses engagements vis-a-vis des tiers
sur tout son actif. ‘
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Em caso algum os membros serdo individualmente
responsdveis pelos compromissos da Unigo.

ARTIGO 19.°
Dissolng#o, transferéncia da sede e modificagéio dos estatutos

A dissolugdo da Unido, a transferéncia da sede social
e as modificagdes dos estatutos sé6 poderdo ser decididas
por uma assemblea geral em que trés quartos, pelo
menos, dos membros activos estejam representados.

Todavia, se 8ste guorum nfo for atingido, a assem-
blea pode reiinir-se novamente, dentro de um prazo nédo
inferior a um més, e as suas deliberagGes serfo entfo
validas, qualquer que seja o nimero de membros activos
representados.

Em qualquer caso as decistes s6 poderdo ser tomadas
nestas assembleas em conformidade com a maioria de
trés quartos dos votos.

En aucun cas les membres ne seront individuelle-
ment responsables des engagements de 1’Union.

ARTICLE 19
Dissolution, transfert du sidge et modifications aux statuts

La dissolution de 1'Union, le transfert du sisge social
et les modifications aux statuts ne peuvent étre décidés
que par une assemblée générale ot les trois quarts au
moins des membres actifs sont représentés.

Toutefois, si ce guorum n’est pas atteint, 1’assemblée
peut se réunir & nouveau, dans un délais qui ne sera pas
inférieur & un mois, pour délibérer alors valablement,
quel que soit le nombre des membres actifs représentés.

Dans tous les cas, les décisions ne pourront &tre
prises a ces assemblées qu’a la majorité des trois quarts
des voix.
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